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APRESENTAÇÃO 

 

 

Esse colóquio foi pensado a partir da oportunidade da publicação de um livro 

para a divulgação das pesquisas da Regional Goiás, em torno de um tema comum e 

atual.  

O tema "Filosofia e Educação: as encruzilhadas da cidadania" foi sugerido pelo 

Prof. Dr. José Gonzalo Armijos Palácios, que foi fundador do Curso de Graduação em 

Filosofia da cidade de Goiás da UFG, em 2008, e participou da criação do Campus 

Cidade de Goiás da UFG em 2009. Façamos, então, uma breve reflexão sobre o tema. 

Se a filosofia procura as perguntas que causam o espanto, então iniciemos com 

as seguintes perguntas: educação para que? Como a educação constitui a cidadania? 

Qual a relação entre educação, cidadania e as leis? 

Fazemos parte de uma linha de pesquisa que discorda da existência de 

educação neutra. E sabemos que o tipo de abordagem educacional é fundamental para 

formar o cidadão e, inclusive, para constituir o conceito de cidadão.   

Como não existe educação neutra, a educação propõe-se a alguma finalidade. 

Contudo, até mesmo os conhecimentos em matemática podem ser aplicados para fins 

opostos. Por exemplo, posso entender que Valor Futuro é igual ao Valor Presente 

multiplicado pela taxa de juro acrescida de uma unidade e multiplicado pelo número de 

parcelas. Posso entender que uma taxa de juros alta é mais vantajosa para obter 

rendimentos em uma aplicação financeira e que uma taxa de juros baixa é mais 

interessante financeiramente para um empréstimo. Mas, mesmo sabendo disso, posso 
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esquecer propositadamente a fórmula, quando vou emprestar dinheiro para um amigo, 

posso até esquecer a definição de empréstimo quando sou demandada por pessoas que 

estão em situação precária e urgente de vida. E isso não tem nada a ver com falta de 

racionalidade, pois racionalidade não está necessariamente vinculada à execução de 

métodos para obter mais vantagem financeira. Além disso, é necessário entender que a 

possibilidade desse “esquecimento” não está relacionada com uma regra geral sobre 

como as coisas devem ser. Entender a caridade enquanto possibilidade, não significa 

deixar de perceber que a responsabilidade do Estado não deveria ser transferida para os 

particulares e que a ajuda pessoal, longe de ser solução, pode causar uma série de 

problemas sociais e psicológicos, como por exemplo, o auxílio na manutenção da 

situação e postergação de soluções reais pelos governos, alienação da consciência de 

classe, sensação de dependência ou devoção pessoal daquele que recebe ajuda para com 

aquele que oferece e perda de dignidade. 

Esse exemplo serve para ilustrar que o dado factual é apenas um dos elementos 

do conhecimento, pois o processamento do dado para se obter a informação leva em 

consideração a finalidade, que pode estar relacionada a processos decisórios muito mais 

complexos do que sua aparência imediata apresenta. 

Assim, educar nada mais é do que apresentar meios de garantir a ampliação de 

elementos necessários às decisões de finalidades mais conscientes e críticas para o 

exercício da cidadania. É importante destacar que esse conceito de cidadania 

relacionado a esse conceito de educação contrapõe-se ao conceito mais tradicional e 

positivista de cidadania de direitos e deveres prescritos pelas leis. 

Então, depois de traçarmos de forma rápida a ideia das encruzilhadas da 

cidadania, gostaríamos de finalizar com uma pergunta: em tempos em que as leis são 

constituídas para aumentar ainda mais os privilégios daqueles que já os possuem, 

através da amplificação da exploração e da perda de direitos de uma maioria oprimida, 

poderíamos dizer que se faz necessário não somente contestar a lei, como fez Sócrates 

na antiguidade, mas também ponderar sobre sua desobediência propositada? 

 

Ana Gabriela Colantoni 

(coordenadora do projeto) 
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RESUMO DE CONFERÊNCIAS  

 
MARX: POR TRÁS DO CONCEITO DE CIDADANIA 

 

Prof. Dr. Gonzalo Armijos 

Curso de Filosofia/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

 

Em “Sobre a Questão Judaica” (Zur Judenfrage), de 1843, Marx faz uma crítica da Declaração 

dos Direitos do Homen e do Cidadão, nas versões de 1791 e 1793, assim como de algumas 

Constituições inspiradas nelas. Pretende-se, neste artigo, fazer uma ligação entre as críticas de 

Marx com as reivindicações atuais em que se levantam a bandeira da cidadania e dos direitos 

cidadãos. Analisar-se-á, especificamente, a situação em que tais reivindicações estão inseridas 

com o que se pretenderá mostrar a atualidade e a pertinência das críticas de Marx num contexto 

específico, o Brasil, em que todos os avanços feitos na área dos Direitos Humanos, de 

Cidadania e Trabalhistas correm o risco de serem anulados, revertendo-se, tais avanços, em 

benefício das oligarquias que, mesmo envolvidas na mais gritante corrupção, aferram-se ao 

poder com a ajuda do grande capital nacional e estrangeiro. Como poucas vezes, os direitos 

cidadãos, em sentido estrito, ou seja, universal, estão em perigo, e se encontram numa difícil 

encruzilhada, pois o Brasil como um todo se debate contra o poder dos corruptos e contra os 

corruptos no poder. 

Palavras-chave: Marx; cidadania; poder. 

 

 

  ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE ALGUNS ARGUMENTOS LÓGICOS COM 

PROPOSIÇÕES QUE CONTENHAM DIFERENTES CONCEITOS DE “BONS CIDADÃOS” 

 

Prof
a
. Dr

a
. Ana Gabriela Colantoni 

Curso de Filosofia/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

 

Argumentos lógicos são formados por uma conclusão que decorre de uma conjunção de 

premissas. Argumentos corretos são simplesmente aqueles em que as premissas justificam as 

conclusões. Mas, para ser argumento bom, isso não é suficiente. Bons argumentos são aqueles 

que possuem premissas verdadeiras e favoráveis à prova da conclusão, de acordo com o 

pesquisador João Nunes de Souza. A hipótese desse trabalho é de que nem sempre é possível 

verificar se o argumento é bom por causa da dificuldade em atribuir valor verdade às premissas 

que possuem palavras de valor. O conceito criado e subentendido é uma forma de prescrição e 

prescrições estão intimamente relacionadas às ações que não podem receber “verdadeiro” ou 

“falso”, o que se relaciona com a teoria de John Langshaw Austin sobre constatativos e 

performativos. Além disso, Richard Mervyn Hare explicita que frases formadas com as palavras 

de valor como “certo”, “errado”, “bom”, “mau”, “bem” e “mal” constituem juízos com 

componentes factuais e prescritivos, e que por isso é preciso compreender a conexão lógica 

entre esses dois tipos de componentes, ou seja, uma conexão denominada por ele de 

superveniência. Para comprovar essa hipótese, como metodologia, inicialmente, é assumida a 

contradição da hipótese, a saber, que sempre é possível mostrar que um argumento é bom, para 

em seguida mostrarmos um caso em que isso não ocorre. Em outras palavras, utilizaremos o 

método da redução ao absurdo. Para a aplicação, são analisados argumentos que possuem 

premissas que utilizam o conceito de “bons cidadãos”. O método utilizado para a verificação da 

validade dos argumentos é o do tableau semântico. A partir dessa verificação será possível uma 

discussão sobre a classificação dos argumentos. Apesar de ficar claro que é possível verificar 

facilmente que determinado argumento é correto, a dificuldade em afirmar que determinado 

argumento é bom fica também explicitada. Em nossos exemplos, mostramos que essa 

dificuldade se manifesta devido à utilização da expressão “bons cidadãos” que possui palavra de 

valor “bons”. Também são explicitadas as prescrições que são exigidas por esses conceitos.  

Palavras-chaves: Palavra de valor; Argumento; Cidadania. 
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FILOSOFIA, HISTÓRIA EM QUADRINHOS E PRÁTICA DE ENSINO DE FILOSOFIA 

 

João Victor Albuquerque  

Curso de Filosofia/Universidade Federal de Goiás/Goiânia 

Prof. Ms. Silvio Carlos Marinho Ribeiro 

Curso de Filosofia/Universidade Federal de Goiás/Regional Goiás 

 

  

 

O presente artigo pretende discutir as historias em quadrinhos (doravante HQ’s) como um 

importante recurso didático para a prática de ensino de Filosofia. Neste artigo, as questões 

fundamentais são as seguintes: como as HQ’s podem contribuir no processo de ensino e 

aprendizagem de conteúdos filosóficos em sala de aula? Quais os passos didáticos que poderiam 

tornar o trabalho com HQ’s mais interessantes e mais efetivos na relação ensino/aprendizagem 

de Filosofia? Buscaremos responder estas questões tendo como referenciais teóricos a proposta 

de quatro passos didáticos da metodologia de ensino de Silvio Gallo e as análises e 

esclarecimentos sobre as HQ’s de Scott Mcloud.  

Palavras-chave: Ensino; Filosofia; Histórias em quadrinhos 

 

 

 

O DEBATE SOBRE A ESCOLA INCLUSIVA A LUZ DO PENSAMENTO DE 

JACQUES RANCIÈRE 

 

Prof
a
. Dr

a
. Denise de Oliveira Alves  

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

Prof. Dr. Hélio Simplício Rodrigues Monteiro 

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

 

 

Neste artigo nos lançamos ao desafio de aproximar algumas reflexões suscitadas pelo debate 

atual sobre a educação inclusiva e o pensamento do filósofo Jacques Rancière, mais 

especificamente na obra “O Mestre Ignorante”. Talvez possamos resumir a ideia estruturante do 

livro de Rancière a partir das problematizações que o autor faz acerca das marcas deixadas pelo 

progresso racional à educação. E esta é justamente uma discussão da qual não podemos fugir, se 

desejamos fazer uma crítica rigorosa e sistemática sobre a implementação da educação inclusiva 

nas escolas brasileiras. Por meio da narrativa de uma “aventura intelectual” de Joseph Jacotot, 

em 1818, Rancière ilustra e nos faz refletir profundamente sobre a situação preponderante do 

conhecimento formativo e sobre o quanto a “pedagogização” tem tirado do humano a 

capacidade para ousar em descobertas e a se aventurar a aprender a aprender sem a presença do 

mestre embrutecedor. Seu pensamento ilumina a reflexão sobre a educação inclusiva e nos 

coloca frente ao impasse do qual não temos como fugir: de um lado, tem-se uma demanda legal 

e uma política governamental que traça diretrizes e orientações para a inclusão escolar, além de 

experiências que buscam atestar a eficiência e apontam os limites de uma escola aberta para 

todos; de outro, temos a crítica a um modelo de escola que se esgota progressivamente, a ponto 

de, talvez, não mais comportar nenhuma possibilidade de reparo, de instaurar o novo sobre os 

traços do antigo. Uma escola que desenvolve, sistematicamente, mecanismos excludentes 

socialmente aceitos e historicamente perpetuados.  Assim, buscamos agregar alguns elementos 

analíticos ao debate sobre a escola inclusiva, estabelecendo uma intertextualidade entre alguns 

dos princípios filosóficos apresentados por Rancière em suas cinco lições sobre emancipação 

intelectual, as quais, com suas dissonâncias conceituais conseguem confrontar a pedagogia 

tradicional e seu escopo conceitual incapaz de comportar a multiplicidade e heterogeneidade dos 

processos de ensinar e aprender em salas de aula inclusivas. O pensamento de Rancière (2007) 

ilumina nossas reflexões e traz elementos para uma crítica rigorosa sobre os fundamentos, 
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limites e possibilidades da escola. Favorece, ainda, o discernimento da dimensão de um 

verdadeiro projeto revolucionário, capaz de transformar, definitivamente, a lógica e a dinâmica 

que organiza os sistemas de ensino. Entendemos, então, que sua obra alinha-se conceitualmente 

ao ideário da educação inclusiva, é uma ajuda valiosa, para problematizarmos a fragmentação 

do conhecimento, a redução ao simplismo e a noção estática da matéria, à qual correspondem os 

conceitos mecanicistas, que conduzem a processos de embrutecimento da inteligência.  

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Embrutecimento; Emancipação. 

 

 

ANA MARIA E AS MARCAS DA VIDA "DENTRO" E "FORA" DO GÊNERO: 

CORPO FEMININO ADOLESCENTE, SUBJETIVIDADES E SUBALTERNIA 

 

Prof. Dr. Thiago F. Sant'Anna  

Arquitetura e Urbanismo/ Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

Prof. Dr. Welson Barbosa Santos  

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

Tatiane Luiza dos Santos 

Acadêmica do LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

 

O presente trabalho tem como objetivo investigar as matrizes de sentido que operam no discurso 

de Ana Maria, uma mulher que, em sua entrevista, apresenta seus dilemas em torno das 

questões de gênero e da sexualidade. Diante dessa encruzilhada, Ana Maria vive uma 

experiência de sofrimento marcada pelos rótulos e apelidos que a ela são atribuídos por ser uma 

mulher diferente. A metodologia de pesquisa empregada pautou-se pela pesquisa qualitativa, e 

entrevista semi-estruturada com a participante da pesquisa, ancorada nas filosofias feministas e 

nos Estudos de Masculinidades. Nessa direção, algumas identidades como a de Ana Maria 

perfazem aquelas que são taxadas, marcadas e punidas e não podem "existir", pois são “aquelas 

em que é contrariado o Sistema Sexo-Gênero que a constitui como sujeito. 

Palavras-Chave: Gênero; Corpo; Subalternia. 

 

  

http://ocanto.esenviseu.net/lexm.htm#Materia
http://ocanto.esenviseu.net/lexc.htm#Conceito
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GÊNERO E DISCURSO: MARCA DISCURSIVA DE DESIERARQUIZAÇÃO DE GÊNERO 

E EMPODERAMENTO FEMININO NO PROCESSO DE REFERENCIAÇÃO NO 

DISCURSO ACADÊMICO 

 

Prof
a
. Dr

a
. Rosana Maria Sant'Ana Cotrim 

Curso de Letras/Universidade Federal do Mato Grosso/Rondonópolis  

Prof. Dr. Welson Barbosa dos Santos 

LEdoC/ Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

 

Este artigo consiste numa proposta de compreensão e discussão acerca da relação entre 

linguagem e gênero e destes com as formas de sexismo e poder, tangenciada pelos postulados e 

preocupações com as questões discursivas no que se refere ao processo de interlocução e sua 

função no discurso. O trabalho busca, pois, fazer um excurso sobre essa relação, a partir da 

análise desse empreendimento de referenciação no discurso acadêmico, tomado como uma ação 

de domínio público, levando em conta o papel social, cultural e histórico do discurso acadêmico 

no contexto em que ele surge. Nesse caminho, compreendemos que as formas de opressão são 

as mais variadas possíveis e não resta dúvida de que é pela linguagem que, em regra, elas se 

instauram e se assentam. Nesse sentido, tem-se observado e/ou constatado, com uma frequência 

cada vez maior, o emprego marcado e concomitante de dupla referenciação (feminina e 

masculina) nos processos de interlocução, em empregos do tipo “Bom dia a todas e todos”. Esta 

operação linguística, embora considerada desnecessária do ponto de vista da gramática 

tradicional, vem sendo reconhecida no nível linguístico-discursivo e, nessa perspectiva, esta 

análise vem concebe-la como uma forma de "desierarquização" discursiva no processo de 

relação fórica nas interlocuções, que objetiva coibir o sexismo e, por essa via, proporcionar o 

empoderamento do gênero feminino na relação de referenciação nas comunicações. Assim, o 

que se investiga aqui é a função da interlocução no processo de referenciação pela observação 

da dupla instalação de pessoa (feminina e masculina) e, em vista disso, pela demonstração do 

modo como a linguagem opera nesse processo social e histórico de dominação do homem em 

detrimento da mulher. Para tanto, fundamenta-se nos postulados das abordagens discursivas da 

linguagem, sob o viés da Análise de Discurso de linha francesa, partindo da observação do 

processo exofórico de referenciação, passando pela análise do aspecto social e ideológico do 

signo linguístico e pela consideração das discussões acerca de gênero nesse contexto, para se 

chegar à demonstração do(s) efeito(s) de sentido que a (de)marcação e concomitância dos 

gêneros  feminino e masculino no processo de interlocução engendram no discurso em que se 

inserem por meio da dupla instalação de pessoa enquanto uma escolha linguística e discursiva e, 

por fim, à apresentação da respectivas conclusões. 

Palavras chave: Gênero; Análise do Discurso; Linguística.  
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FORMAÇÃO DE PROFESSORE DE CIÊNCIAS NA LICENCIATURA EM 

EDUCAÇÃO NO CAMPO E SUAS APROXIMAÇÕES COM O PENSAMENTO DE PAULO 

FREIRE 

 

Prof
a
. Ms. Elisandra Carneiro de Freitas 

LEdoC/ Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

Prof
a
. Dr

a
. Marilda Shuvartz 

Ciências Biológicas/Universidade Federal de Goiás/Goiânia 

 

O presente trabalho nasce no exercício de refletir sobre as escolhas e caminhos percorridos por 

um curso de Educação do Campo na formação de professores em Ciências da Natureza. Ao 

voltar nosso olhar para o curso procuramos perceber de que modo o conhecimento em Paulo 

Freire fundamenta o curso e possibilita uma formação docente pautada no projeto de Educação 

do Campo.  No ano de 2012, o Ministério da Educação (MEC) lança um edital público para que 

instituições de ensino superior ofertem cursos de Educação do Campo em todo o país. A partir 

deste, a Universidade Federal de Goiás aprova a criação de dois cursos na área de Ciências da 

Natureza. Um deles na Regional Goiás, situada no município de Goiás, antiga capital do estado 

com mesmo nome. A partir do primeiro semestre de 2014, o grupo de docentes formadores 

deste curso inicia o trabalho de reformular o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), a fim de que o 

mesmo reflita as intencionalidades para a formação inicial de professores do campo. No 

decorrer do curso algumas oportunidades propiciaram reflexões dos professores formadores 

sobre o andamento das propostas do PPC em vigor. Os trabalhos de Campos et al (2015), 

Cardoso et al (2017) e Campos e Freitas (2017) apontam características importantes presentes 

na proposta em andamento, mas também pontuam fragilidades que precisam ser superadas pelo 

curso. Ao parar para refletir sobre a temática deste trabalho nos propomos a tentar compreender 

no campo teórico como a formação de professores de Ciências na Educação do Campo dialoga 

com Paulo Freire e de forma mais específica, como o Projeto Pedagógico do Curso possibilita 

essa aproximação. Portanto o presente texto além de reflexões teóricas apresenta uma análise 

documental (Ludke e André, 1986) do PPC do curso. Diante do exposto, acreditamos que as 

propostas de Paulo Freire podem contribuir com a superação de algumas vulnerabilidades ainda 

presentes no curso devido sua imaturidade, bem como contribuir também com uma formação de 

professores mais comprometida com as questões do campesinato e uma educação no, do e com 

o campo. 

Palavras-chave: Formação de professores; Educação do Campo; Paulo Freire. 

 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SABERES DOCENTES: POSSIBILIDADES NA 

LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO – CIÊNCIAS DA NATUREZA 

 

Prof
a
. Ms. Bruna Cardoso Cruz 

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

Prof
a
. Ms. Elisandra Carneiro de Freitas 

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

Prof. Dr. Rodrigo Santos 

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

 

 

O presente trabalho refere-se a estudos sobre os aspectos da formação de professores para a 

educação básica no curso de Licenciatura em Educação do Campo: Ciências da Natureza da 

Universidade Federal de Goiás – Regional Goiás. Visa compreender de que maneira os 

professores formadores das disciplinas de biologia, química e física estão colaborando para a 

apropriação de saberes docentes no processo formativo de futuros professores de Ciências da 

Natureza que atuarão com sujeitos do campo. Trata-se de pesquisa qualitativa nas modalidades 

de pesquisa bibliográfica e pesquisa documental realizada no curso de Licenciatura em 
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Educação do Campo da Universidade Federal de Goiás – Regional Goiás. Sabe-se que a 

universidade tem um importante papel em relação a formação do profissional, desse modo, 

espera-se que os resultados obtidos nesta pesquisa possam trazer elementos a uma avaliação 

crítica dos cursos de licenciaturas, contribuindo de fato para a melhoria da qualidade da 

educação no Brasil. 

Palavras-chaves: Saberes Docentes; Formação de Professores; Educação do Campo. 

 

 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA): UMA ANÁLISE DA EDUCAÇÃO 

MATEMÁTICA PRESENTE NAS MATRIZES CURRICULARES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL DA EJA DO ESTADO DE GOIÁS 

 

Prof
a
. Esp. Raquel Pessoa Batista 

Ruslana Tavares Alves 

Instituto Federal de Goiás/Cidade de Goiás 

Prof. Dr. Hélio Simplício Rodrigues Monteiro 

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

Prof. Ms. Raul Isaias Campos 

LEdoC/Universidade Federal de Goiás/ Regional Goiás 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade da Educação Básica que tem como 

objetivo atender pessoas, que por diversos motivos não tiveram a oportunidade de estudar na 

idade própria. Dessa forma, os alunos da EJA são, em sua maioria, pessoas que estão algum 

tempo longe da escola e/ou pessoas de uma idade mais avançada. Nesta modalidade de ensino, o 

professor da EJA necessita de uma formação diferenciada, pois o mesmo trabalha como o 

mediador do conhecimento, devendo estar atento a metodologias/ações que possam auxiliar o 

aluno no processo de aprendizagem. O presente artigo faz uma reflexão crítica a respeito da 

utilização da contextualização no ensino-aprendizagem da Matemática na EJA. Para tal, são 

descritas, à priori, as principais noções sobre a EJA e seu início no Brasil, bem como ressaltadas 

as conjunturas desse processo educacional. Em seguida, demonstra-se a importância da 

formação profissional, pedagógica e humana dos professores que atuam nesta modalidade, 

ressaltando a urgência da preparação desses educadores para o sucesso no desenvolvimento dos 

alunos e suas inserções sociais. Na sequência, o trabalho apresenta o pensamento de Paulo 

Freire (1982; 1996; 2001), a influência de D’Ambrósio (1996; 2001; 2005) e mostra o valor da 

utilização da contextualização em sala de aula para a Educação Matemática. Por fim, são 

apresentados os dados da pesquisa, em que se utilizou das Matrizes Curriculares: Primeira e 

Segunda Etapas do Ensino Fundamental da EJA do Estado de Goiás (GOIÁS, 2010) para 

investigar elementos da Educação Matemática que apontem para um ensino que contextualiza o 

conteúdo com a vida do educando. Com isso, espera-se contribuir a respeito da utilização da 

contextualização nas aulas da EJA e assim estabelecer uma melhor relação entre o ensino e a 

aprendizagem nas aulas de matemática. 

Palavras-chave: Educação Matemática; Contextualização; Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
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O presente artigo é fruto de um projeto de extensão denominado “Protagonismo Juvenil: direito 

e democracia”, com jovens quilombolas e camponeses das Ilhas e Estradas de Abaetetuba, no 

Estado do Pará. A proposta vem sendo desenvolvida desde a sua primeira edição em 2012. Teve 

como principal objetivo contribuir para uma reflexão crítica sobre a realidade social, trabalho e 

sexualidade, com os jovens e adolescentes a partir da análise das temáticas relacionadas ao 

protagonismo juvenil. Nesse sentido elaboramos propostas nos módulos formativos do curso, 

onde foi criado espaços de discussão a partir da prática educativa, reflexiva e democrática. 

Buscamos desenvolver um processo formativo dialógico com o conhecimento local e 

ressignificar as formas culturais de relação dos sujeitos com a floresta e com as águas na região 

tocantina. Assim, promovemos coletivamente o desenvolvimento pessoal, social e produtivo dos 

jovens enquanto sujeitos de direitos, contribuindo para a atuação juvenil na direção positiva, isto 

é, na construção de um presente e de um futuro melhor para si e para as pessoas de suas 

comunidades; na busca de soluções como agentes de mudanças na sociedade, impulsionando-os 

à elaboração e realização de ações e projetos junto a outros jovens, bem como, participação 

diretamente no enfrentamento de suas vulnerabilidades. Nos debates os temas abordados 

transitaram para a promoção da Educação e Saúde Sexual, da Equidade de Gênero como fatores 

determinantes da qualidade de vida individual e coletiva; valorização da diversidade humana, 

respeito pelas diferenças étnicas e socioculturais, de orientação sexual, estéticas, religiosas e de 

gênero. O curso foi desenvolvido em treze módulos temáticos possibilitando a reflexão crítica, o 

debate, a cerca da realidade social e a preparação da ação cotidiana. Os módulos foram 

desenvolvidos por meio de oficinas, procurando favorecer a educação integrada do sentir, do 

pensar e do agir por meio do trabalho com as dimensões: vivencial, reflexiva, cognitiva e 

proativa. Assim, utilizamos como metodologia o conhecimento sobre a “teoria dos vínculos”, a 

importância da continuidade nas relações significativas durante a infância e adolescência e o 

funcionamento das famílias em sua organização interna (ciclo de vida, padrões repetitivos, 

interações, fronteiras). Utilizamos técnicas que propiciem o empoderamento dos pais, 

contrapondo-se as estratégias de atendimento que funcionem “de cima para baixo” e tomadas de 

decisões que vem de fora do sistema familiar, desautorizando os pais. Enxergando a família 

como um todo e não o indivíduo de forma isolada. Freud (1920, Volume XVIII), Chauí (2013) e 

Freire (1996) embasaram as reflexões sobre a escrita do trabalho, em específico para refletirmos 

sobre os conceitos de sexualidade, democracia e educação. 

Palavras-Chave: Protagonismo; Juventude; Direito. 
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Diferentemente da questão proposta pela Academia de Dijon: “Qual é a origem da 

desigualdade entre os homens, e se ela é permitida pela lei da natureza”, e respondida pelo 

Cytoyen de Genève, Jean-Jacques Rousseau (1989), na forma do seu “Discurso sobre a origem 

e os fundamentos da desigualdade entre os homens”, porque mais do que da resposta sobre a 

origem, parto de uma espécie de pré-compromisso de igualdade entre as pessoas como uma 

responsabilidade da política e do direito, para superar o nocivo estado de desigualdade no qual 

se encontra a humanidade. No Brasil, a Constituição de 1988 afirma, primeiro, uma igualdade 

geral, difusa e abstrata, que, se prevalecesse o seu efetivo cumprimento, seria desnecessário, 

senão redundante estabelecer outras categorias de igualdade, porque o texto é suficientemente 

explícito: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (Constituição, 

art. 5º, caput). Não há margem para incompreensões quanto à sua abrangência, pois, veda toda e 

qualquer forma de distinção. Entretanto, como o Brasil adotou uma Constituição de abrangência 

ampla e pormenorizada em alguns de seus conteúdos, existem outras afirmações de igualdades 

além daquela geral. Especificamente, passo a me referir à igualdade de gêneros. O que significa 

afirmar a igualdade de gêneros, apesar de estar expressa qualquer forma de distinção da 

igualdade geral? A partir da compreensão do Direito como efetividade, o tema da desigualdade 

será abordado, com uma certa ênfase, na sua visibilidade econômica. A desigualdade econômica 

é um problema mundial que depende não apenas de ações de natureza global para seu 

enfrentamento. É necessária uma atuação da política e do direito que possa promover uma 

ruptura com as disparidades extremas e, simultaneamente, estabelecer um equilíbrio econômico. 

Se tivessem levado a igualdade a sério, hoje, não seria preciso dedicar tantos esforços sobre o 

grave problema das desigualdades. A história evidencia uma constitucionalização da 

desigualdade. Até 1988, a desigualdade social, que é decorrente da econômica, não havia tido 

reconhecimento constitucional. Nos textos constitucionais de 1824, 1891, 1934, 1946, 1967 e 

1969 a palavra desigualdade não foi escrita em qualquer contexto político ou semântico. Só a 

Constituição vigente admitiu, em seu texto, a desigualdade, mas não como um conceito amplo, 

mas denominando-a na forma de locuções, sempre como algo a ser reduzido. A onda 

principiológica que tomou conta do texto constitucional brasileiro poderia ter instituído mais 

um: o princípio da redução das desigualdades, mas, isso significaria uma relativização ou um 

abandono da igualdade como princípio essencial do regime jurídico do Estado democrático de 

direito. A síntese seria essa: a igualdade teria deixado de ser um ideal do Estado fundado pela 

Constituição que consagraria a desigualdade, desde que em proporções aceitáveis e, uma vez 

alcançada uma determinada escala, deveria se subordinar ao inusitado princípio da redução das 

desigualdades. 

Palavras-chave: (Des)Igualdade; Direito; Política. 

 


